
DECRETO Nº 056/2024

EMENTA: estabelece critérios e
diretrizes para cumprimento do art. 141
da lei 14.133/2021 que estabelece a
ordem cronológica dos pagamentos do
poder executivo municipal de Gravatá.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso V, do Art. 59, da
Lei Orgânica Municipal

CONSIDERANDO o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021 que
estabelece regulamentação quanto à observância da ordem cronológica de
pagamentos pela Administração Pública;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 5º, 40, XIV, alínea "a" e § 3º, 92, 113
e 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

CONSIDERANDO a Resolução TCE/PE nº 244/2024 que dispõe sobre a
transparência e os critérios para pagamento em ordem cronológica das
obrigações decorrentes de contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no âmbito da
Administração Pública Municipal e Estadual;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade imposta aos órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, de
quando executarem recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias observarem as regras e os procedimentos para ordem cronológica
dos pagamentos estabelecidos pela Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022;

CONSIDERANDO o Art. 377-H do Código Penal que tipifica a conduta de
admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem,
inclusive prorrogação contratual, em favor do contratado, durante a execução
dos contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em
lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou,
ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade.
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DECRETA:

CAPÍTULO I
DOS CONCEITOS

Art. 1º Este Decreto regulamenta as Leis Federais nº 8.666/93 e nº 14.133/21,
bem como a Resolução TCE nº 244/2024 quanto aos critérios para inscrição,
alteração, liquidação e pagamento da despesa pública em ordem cronológica
de exigibilidade dos créditos a ser adotada pelas Unidades Orçamentárias e
Autarquias Municipais do Poder Executivo de Gravatá.

Parágrafo único. Para fins deste Decreto entende-se como:

I - Ordem Cronológica - o instituto previsto em lei e que vincula a
administração pública a efetuar pagamento aos fornecedores de bens e
serviços em conformidade com a exigibilidade dos créditos que se apresentem
ao pagamento.

II - Fontes de recursos - o agrupamento específico de naturezas de receitas
com regra de destinação legal determinada que evidencie origem ou a
procedência dos recursos que devem ser gastos com uma determinada
finalidade.

III - Liquidação de despesa - é o segundo estágio da despesa pública e
consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os
títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do
objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o
caso.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 2º Para efeito da obediência da ordem cronológica de pagamentos, os
recursos relacionados devem ser considerados vinculados e não vinculados.

I – Para cumprimento do caput deste artigo deverá ser utilizada a classificação
Fontes ou Destinação dos recursos, de acordo com Portaria STN nº 710/2021
e suas atualizações.

II – Os critérios da classificação Fonte ou Destinação dos recursos válida para
o exercício de 2025 encontram-se no anexo I.

III - Também são vinculados os recursos provenientes de contratos de
empréstimos, operações de crédito, convênios, ou de outra forma de obtenção
de recursos que exija vinculação.
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IV - Não vinculados serão todos os demais recursos, oriundos de receita
própria, de transferências ou outro meio, desde que não vinculada
especificamente sua aplicação.

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DA ORDEM CRONOLÓGICA

Art. 3º Os pagamentos das obrigações contratuais deverão respeitar a ordem
cronológica das exigibilidades, considerando, sempre, cada fonte diferenciada
de recurso, separadamente por Unidade Orçamentária ou Unidade Gestora
Executora que recebe os recursos descentralizados, subdividida nas seguintes
categorias de contratos:

I - Fornecimento de bens;

II - Locações;

III - Prestação de serviços;

IV - Realização de obras.

Parágrafo único. As parcelas contratuais a serem pagas com recursos
vinculados à finalidade ou à despesa específica serão ordenados em listas
próprias para cada convênio, contrato de empréstimo ou de financiamento,
fundo especial ou outra origem específica do recurso, cuja obtenção exija
vinculação.

Art. 4º As Unidades orçamentárias e Unidades Gestoras Executoras
descentralizadas do Município de Gravatá são as listadas no anexo II.

CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO NA ORDEM CRONOLÓGICA

Art. 5º A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito
de inscrição do crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.

CAPÍTULO V
DOS PRAZOS DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

Art. 6º Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos
instrumentos de contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei nº 14.133,
de 2021.
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I - O prazo para a liquidação da despesa decorrente de processo licitatório
considerará a complexidade relacionada ao objeto do contrato e será limitado
a:

a) 20 (vinte) dias úteis a contar emissão da nota fiscal e demais
documentos necessários à liquidação conforme instrumento contratual.

II - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para liquidação será limitado a:

a) 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da nota fiscal e demais
documentos necessários à liquidação conforme instrumento contratual.

III – O prazo para o pagamento da despesa será limitado a:
a) 30 (trinta) dias úteis a contar da liquidação da despesa.

IV – Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para pagamento será limitado a:

a) 20 (vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal e demais
documentos necessários à liquidação conforme instrumento contratual.

§ 1º Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da
obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato.

§ 2º Quando da execução de recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, a diretoria da contabilidade deve obedecer aos procedimentos
pertinentes à operacionalização da ordem cronológica dos pagamentos
estabelecidos pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, em especial no
que se refere aos prazos de liquidação e pagamento.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO

Art. 7º O procedimento de liquidação das despesas decorrentes de contratos
celebrados com a Administração Pública terá início com a apresentação do
documento de cobrança (nota fiscal, fatura ou recibo), devidamente
acompanhado de outros documentos requisitados no instrumento contratual,
conforme o caso, para comprovação de condições de habilitação, e demais
requisitos de contratação, tais como:

I - Certidões de comprovação de requisitos de habilitação;

II - Relatório ou certidão de servidor público, fiscal do contrato, que indique o
recebimento da prestação do serviço;
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III - Informações de regularidade do pagamento das verbas trabalhistas,
previdenciárias, quanto ao FGTS, quando for o caso;

IV - Apresentação de folha de pagamento, quando for o caso;

V - Apresentação de informações complementares quanto ao regime tributário
e forma de tributação da pessoa jurídica, quando for o caso;
VI – Boletins de Medição, Mapas de Acompanhamento de rotas, relatórios de
serviço prestados, certidão de servidor público, fiscal do contrato ou ordenador
que indique o recebimento da prestação do serviço.

VII – Demais documentos requisitados ao fornecedor para efeito de
comprovação da execução do contrato, conforme o caso concreto, pelo gestor
do contrato, fiscal do contrato, ordenador de despesa, ou ainda diretoria da
contabilidade.

CAPÍTULO VII
DA SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO DO CRÉDITO

Art. 8º A inscrição do crédito na ordem de pagamentos poderá ser
temporariamente suspensa, nos casos:

I – Na eventual perda das condições de habilitação o fornecedor será notificado
para regularização da situação no prazo de 10 (dez) dias.

a) Decorrido o prazo constante do inciso anterior sem que o fornecedor
regularize a situação de forma satisfatória ocorrerá a suspensão da
inscrição na ordem cronológica dos pagamentos até que a regularidade
seja atendida.

b) O prazo constante do inciso anterior poderá ser prorrogado por até 30
(trinta) dias úteis, a pedido do fornecedor, e com a devida justificativa e
autorização do ordenador de despesa.

II – A suspensão também poderá ocorrer em caso de apuração de
irregularidade da liquidação.

CAPÍTULO VIII
DO PAGAMENTO

Art. 9º Previamente ao pagamento, a Administração deverá verificar a
manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta.

§ 1º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou
com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão
contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
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§ 2º É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IX
DO RESTO A PAGAR

Art. 10. A despesa inscrita em restos a pagar não altera a posição da ordem
cronológica de sua exigibilidade, não concorrendo com as liquidações do
exercício corrente.

CAPÍTULO X
DA ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA

Art. 11. O pagamento das obrigações contratuais que resulte na alteração da
ordem cronológica somente poderá ocorrer mediante prévia justificativa do
ordenador de despesas da Unidade Orçamentária ou Unidade Gestora
Descentralizada e posterior comunicação à Controladoria Geral do Município–
CGM e ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE-PE,
exclusivamente nas seguintes situações:

I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade
pública;

II - Pagamento à microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar,
produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade
cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do
cumprimento do objeto do contrato;

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do
cumprimento do objeto do contrato;

IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência,
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; ou

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a
integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das
atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de
descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o
cumprimento da missão institucional.

Parágrafo único. O ordenador de despesas deverá encaminhar ofício com a
justificativa da alteração da ordem cronológica de pagamento para a
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Controladoria Geral do Município no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o
término do mês em que houver acontecido o pagamento da despesa.

CAPÍTULO XI
DAS PENALIDADES

Art. 12. A inobservância imotivada da ordem cronológica referida neste Decreto
ensejará a apuração de responsabilidade do agente causador, cabendo a
autoridade que identificar a irregularidade encaminhar relatório substanciado
para a Comissão de Inquérito e Processo Administrativo Disciplinar vinculada à
Procuradoria Geral do Município.

Art. 13. Em caso de preterição indevida da ordem cronológica de pagamento, o
agente responsável pelo pagamento poderá incorrer na pena de 4 (quatro) a 8
(oito) anos de reclusão e multa, conforme art. 337-H do Decreto-Lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940.

CAPÍTULO XII
DOS REQUISITOS TECNOLÓGICOS DE CONTROLE,

ACOMPANHAMENTO E TRANSPARÊNCIA

Art. 14. A Secretaria de Finanças fica encarregada de ajustar seus sistemas
tecnológicos estruturantes para o cumprimento do disposto neste Decreto, bem
como, aos requisitos tecnológicos art. 8º da Resolução TCE/PE nº 244/2024.

Art. 15. A Controladoria Geral do Município fica encarregada de ajustar seus
sistemas tecnológicos estruturantes quanto ao cumprimento da transparência
da divulgação da ordem cronológica constante neste Decreto, bem como, aos
requisitos previstos no art. 8º da Resolução TCE/PE nº 244/2024.

Art. 16. A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação auxiliará a Secretaria
de Finanças e a Controladoria Geral do Município para o cumprimento do
disposto nos caputs dos art. 14 e 15 deste capítulo.

Art. 17. Será disponibilizado, no Portal da Transparência do Município, a ordem
cronológica dos pagamentos de contratos, bem como as justificativas que
fundamentarem eventual alteração dessa ordem até o final do mês
subsequente ao pagamento.

Parágrafo único. A Controladoria Geral do Município deverá acompanhar a
implementação e a manutenção das condições previstas neste Decreto,

Rua Tenente Cleto Campelo, nº 268, Centro - Gravatá/PE - CEP: 55.641-000

E-mail: gabinete@gravata.pe.gov.br | Tel.: (81) 3299-1899

Site: www.gravata.pe.gov.br | CNPJ: 11.049.830/0001-20



notificando o Chefe do Poder Executivo sobre as etapas implementadas, riscos
e eventuais impedimentos de ordem técnica.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 19. Este Decreto entra em vigor em 01 de janeiro de 2025.

Palácio Joaquim Didier, 30 de dezembro de 2024.

JOSELITO GOMES DA SILVA
Prefeito do Município de Gravatá
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ANEXO I – DA VINCULAÇÃO DOS RECURSOS

Código

Principal
Nomenclatura Especificação

RECURSOS LIVRES (NÃO VINCULADOS)

500
Recursos não Vinculados de

Impostos

Recursos de impostos e transferências de

impostos de livre aplicação. Em atendimento ao

disposto no inciso X do art. 4º da Lei

Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012,

para identificação do percentual mínimo

aplicado em ASPS, essa fonte de recursos

deverá ser associada ao marcador que identifica

as despesas que podem ser consideradas para

esse limite. A mesma lógica será utilizada para

a identificação do percentual mínimo de

aplicação em MDE.
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Codificação não padronizada

Código Nomenclatura

1 Recursos do Exercício Corrente

2 Recursos de Exercícios Anteriores

9 Recursos Condicionados



501 Outros Recursos não Vinculados
Outros recursos não vinculados que não se

enquadram na especificação acima.

502
Recursos não vinculados da

compensação de impostos.

Controle dos recursos não vinculados

provenientes da compensação de impostos.

Essa fonte de recursos deverá ser associada ao

marcador que identifica as despesas que podem

ser consideradas para cumprimento dos limites

mínimos de aplicação em ASPS e em MDE.

503

Apoio financeiro da União em

decorrência de estado de

calamidade pública.

Controle dos recursos transferidos pela União a

título de apoio financeiro com o objetivo de

enfrentar situações de calamidade pública e

suas consequências sociais e econômicas,

como o apoio financeiro decorrente da Medida

Provisória nº 1.222, de 21 de maio de 2024.

RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO

540

Transferências do FUNDEB -

Impostos e Transferências de

Impostos

Controle dos recursos recebidos do FUNDEB

referente à repartição dentro de cada Estado,

com base nos incisos I, II e III do art. 212-A da

Constituição Federal. Na fase da despesa,

quando for o caso, será necessário associar

esta fonte ao marcador do percentual de

aplicação no pagamento da remuneração dos

profissionais da educação básica em efetivo

exercício para identificar o cumprimento do

percentual mínimo de 70% estabelecido no

inciso XI do art. 212-A da CF.
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541
Transferências do FUNDEB -

Complementação da União - VAAF

Controle dos recursos de complementação da

União ao FUNDEB - VAAF, com base na alínea

a do inciso V do art. 212-A da Constituição

Federal. Na fase da despesa, quando for o

caso, será necessário associar esta fonte ao

marcador do percentual de aplicação no

pagamento da remuneração dos profissionais

da educação básica em efetivo exercício para

identificar o cumprimento do percentual mínimo

de 70% estabelecido no inciso XI do art. 212-A

da CF.

542
Transferências do FUNDEB -

Complementação da União - VAAT

Controle dos recursos de complementação da

União ao FUNDEB - VAAT, com base na alínea

b do inciso V do art. 212-A da Constituição

Federal. Na fase da despesa, quando for o

caso, será necessário associar esta fonte ao

marcador do percentual de aplicação no

pagamento da remuneração dos profissionais

da educação básica em efetivo exercício para

identificar o cumprimento do percentual mínimo

de 70% estabelecido no inciso XI do art. 212-A

da CF.

543
Transferências do FUNDEB -

Complementação da União - VAAR

Controle dos recursos de complementação da

União ao FUNDEB - VAAR, com base na alínea

c, inciso V do art. 212-A da Constituição

Federal.

544
Recursos de Precatórios do

FUNDEF

Controle dos recursos decorrentes do

recebimento de precatórios derivados de ações

judiciais associadas à complementação devida
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pela União ao Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério dos demais entes

federados (Precatórios Fundef).

545
Recursos de Precatórios do

FUNDEB (2007- 2020)

Controle dos recursos decorrentes do

recebimento de precatórios derivados de ações

judiciais associadas aos repasses ao Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb) 2007-2020, para

atendimento ao previsto no artigo 47-A da Lei nº

14.113, de 25 de dezembro de 2020.

550 Transferência do Salário-Educação

Controle dos recursos originários de

transferências recebidas do Fundo Nacional do

Desenvolvimento da Educação – FNDE,

relativos aos repasses referentes ao

salário-educação.

551

Transferências de Recursos do

FNDE referentes ao Programa

Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Nacional do

Desenvolvimento da Educação – FNDE,

destinados ao Programa Dinheiro Direto na

Escola (PDDE).

552

Transferências de Recursos do

FNDE referentes ao Programa

Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE)

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Nacional do

Desenvolvimento da Educação – FNDE,

destinados ao Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE).

553 Transferências de Recursos do Controle dos recursos originários de
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FNDE Referentes ao Programa

Nacional de Apoio ao Transporte

Escolar (PNATE)

transferências do Fundo Nacional do

Desenvolvimento da Educação – FNDE,

destinados ao Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (PNATE).

569
Outras Transferências de Recursos

do FNDE

Controle dos demais recursos originários de

transferências do Fundo Nacional do

Desenvolvimento da Educação – FNDE.

570

Transferências do Governo Federal

referentes a Convênios e

Instrumentos Congêneres

vinculados à Educação

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres com a

União, cuja destinação encontra-se vinculada a

programas da educação.

571

Transferências do Estado

referentes a Convênios e

Instrumentos Congêneres

vinculados à Educação

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres com os

Estados, cuja destinação encontra-se vinculada

a programas da educação.

572

Transferências de Municípios

referentes a Convênios e

Instrumentos Congêneres

vinculados à Educação

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres com

outros municípios, cuja destinação encontra-se

vinculada a programas da educação.

573

Royalties e Participação Especial

de Petróleo e Gás Natural

Vinculados à Educação - Lei nº

12.858/2013

Controle dos recursos vinculados à Educação,

originários de transferências recebidas pelos

entes, relativos a Royalties e Participação

Especial com base no art. 2º da Lei nº

12.858/2013.
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574
Operações de Crédito Vinculadas à

Educação

Controle dos recursos originários de operações

de crédito, cuja destinação encontra-se

vinculada a programas da educação.

575

Outras Transferências de

Convênios e Instrumentos

Congêneres vinculados à

Educação

Controle dos recursos originários de

transferências de entidades privadas,

estrangeiras ou multigovernamentais em virtude

de assinatura de convênios e instrumentos

congêneres, cuja destinação encontra-se

vinculada a programas de educação.

576

Transferências de Recursos dos

Estados para programas de

educação

Controle dos recursos transferidos pelos

Estados para programas de educação, que não

decorram de celebração de convênios, contratos

de repasse e termos de parceria.

599
Outros Recursos Vinculados à

Educação

Controle dos demais recursos vinculados à

Educação, não enquadrados nas especificações

anteriores.

RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE

600

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de

Manutenção das Ações e Serviços

Públicos de Saúde

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Nacional de Saúde,

referentes ao Sistema Único de Saúde (SUS) e

relacionados ao Bloco de Manutenção das

Ações e Serviços Públicos de Saúde.

601

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de

Estruturação da Rede de Serviços

Públicos de Saúde

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Nacional de Saúde,

referentes ao Sistema Único de Saúde (SUS) e

relacionados ao Bloco de Estruturação na Rede

de Serviços Públicos de Saúde.
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602

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de

Manutenção das Ações e Serviços

Públicos de Saúde – Recursos

destinados ao enfrentamento da

COVID-19 no bojo da ação 21C0.

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Nacional de Saúde,

referentes ao Sistema Único de Saúde (SUS),

relacionados ao Bloco de Manutenção das

Ações e Serviços Públicos de Saúde, e

destinados ao enfrentamento da COVID-19 no

bojo da ação 21C0 do orçamento da União.

603

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de

Estruturação da Rede de Serviços

Públicos de

Saúde – Recursos destinados ao

enfrentamento da COVID-19 no

bojo da ação 21C0.

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Nacional de Saúde,

referentes ao Sistema Único de Saúde (SUS),

relacionados ao Bloco de Estruturação na Rede

de Serviços Públicos de Saúde e destinados ao

enfrentamento da COVID-19 no bojo da ação

21C0 do orçamento da União.

604

Transferências provenientes do

Governo Federal destinadas ao

vencimento dos agentes

comunitários de saúde e dos

agentes de combate às endemias

Controle dos recursos originários do Governo

Federal, referentes ao Sistema Único de Saúde

(SUS), relacionados ao vencimento dos agentes

comunitários de saúde e dos agentes de

combate às endemias, nos termos do art. 198,

§7ª da Constituição Federal.

605

Assistência financeira da União

destinada à complementação ao

pagamento dos pisos salariais para

profissionais da enfermagem.

Controle dos recursos transferidos pela União, a

título de assistência financeira complementar,

para o cumprimento dos pisos salariais

profissionais nacionais para o enfermeiro, o

técnico de enfermagem, o auxiliar de

enfermagem e a parteira, conforme estabelecido

pela CF/88, art. 198, §§12 a 15.
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621

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do

Governo Estadual

Controle dos recursos originários de

transferências do Fundo Estadual de Saúde,

referentes ao Sistema Único de Saúde (SUS).

622

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes dos

Governos Municipais

Controle dos recursos originários de

transferências dos Fundos de Saúde de outros

municípios, referentes ao Sistema Único de

Saúde (SUS).

631

Transferências do Governo Federal

referentes a Convênios e

Instrumentos Congêneres

vinculados à Saúde

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres com a

União, cuja destinação encontra-se vinculada a

programas da saúde.

632

Transferências do Estado

referentes a Convênios e

Instrumentos Congêneres

vinculados à Saúde

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres com os

Estados, cuja destinação encontra-se vinculada

a programas da saúde.

633

Transferências de Municípios

referentes a Convênios

Instrumentos Congêneres

vinculados à Saúde

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres com

outros Municípios, cuja destinação encontra-se

vinculada a programas da saúde.

634
Operações de Crédito vinculadas à

Saúde

Controle dos recursos originários de operações

de crédito, cuja destinação encontra-se

vinculada a programas da saúde.

635
Royalties e Participação Especial

de Petróleo e Gás Natural

Controle dos recursos vinculados à Saúde,

originários de transferências recebidas pelos
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vinculados à Saúde - Lei nº

12.858/2013

entes, relativos a Royalties e Participação

Especial com base no art. 2º da Lei nº

12.858/2013.

636

Outras Transferências de

Convênios e Instrumentos

Congêneres vinculados à Saúde

Controle dos recursos originários de

transferências de entidades privadas,

estrangeiras ou multigovernamentais em

virtude de assinatura de convênios e

instrumentos congêneres, cuja destinação

encontra-se vinculada a programas de saúde.

659
Outros Recursos Vinculados à

Saúde

Controle dos demais recursos vinculados à

Saúde, não enquadrados nas especificações

anteriores.

RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL

660

Transferência de Recursos do

Fundo Nacional de Assistência

Social - FNAS

Controle os recursos originários de

transferências do Fundo Nacional de

Assistência Social - Lei Federal nº 8.742,

07/12/1993.

661

Transferência de Recursos dos

Fundos Estaduais de Assistência

Social

Controle dos recursos originários de

transferências dos fundos estaduais de

assistência social.

662

Transferências de Recursos dos

Fundos Municipais de Assistência

Social

Controle os recursos originários de transferência

dos fundos municipais de assistência social.

665

Transferências de Convênios e

Instrumentos Congêneres

vinculados à Assistência Social

Controle dos recursos originários de

transferências em decorrência da celebração de

convênios e instrumentos congêneres cuja

destinação encontra-se vinculada a programas
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da assistência social.

669
Outros Recursos Vinculados à

Assistência Social

Controle dos demais recursos vinculados à

Assistência Social, não enquadrados nas

especificações anteriores.

DEMAIS VINCULAÇÕES DECORRENTES DE TRANSFERÊNCIAS

700

Outras Transferências de

Convênios ou Instrumentos

Congêneres da União

Controle dos recursos originários de

transferências federais em decorrência da

celebração de convênios e instrumentos

congêneres cuja destinação encontra-se

vinculada aos seus objetos. Não serão

controlados por esta fonte os recursos de

convênios vinculados a programas da

educação, da saúde e da assistência social.

701

Outras Transferências de

Convênios ou Instrumentos

Congêneres dos Estados

Controle dos recursos originários de

transferências estaduais em decorrência da

celebração de convênios e instrumentos

congêneres, cuja destinação encontra-se

vinculada aos seus objetos. Não serão

controlados por esta fonte os recursos de

convênios ou contratos de repasse vinculados a

programas da educação, da saúde e da

assistência social.

702

Outras Transferências de

Convênios ou Instrumentos

Congêneres dos Municípios

Controle dos recursos originários de

transferências de municípios em decorrência da

celebração de convênios e instrumentos

congêneres, cuja destinação encontra-se

vinculada aos seus objetos. Não serão

controlados por esta fonte os recursos de

Rua Tenente Cleto Campelo, nº 268, Centro - Gravatá/PE - CEP: 55.641-000

E-mail: gabinete@gravata.pe.gov.br | Tel.: (81) 3299-1899

Site: www.gravata.pe.gov.br | CNPJ: 11.049.830/0001-20



convênios ou contratos de repasse vinculados a

programas da educação, da saúde e da

assistência social.

703

Outras Transferências de

Convênios ou Instrumentos

Congêneres de outras Entidades

Controle dos recursos originários de

transferências de entidades privadas,

estrangeiras ou multigovernamentais em virtude

de assinatura de convênios e instrumentos

congêneres, cuja destinação encontra-se

vinculada aos seus objetos. Não serão

controlados por esta fonte os recursos de

convênios ou contratos de repasse vinculados a

programas da educação, da saúde e da

assistência social.

704

Transferências da União

Referentes a Compensações

Financeiras pela Exploração de

Recursos Naturais

Controle dos recursos transferidos pela União,

originários da arrecadação de royalties do

petróleo, do gás natural, da cota-parte do bônus

de assinatura de contrato de partilha de

produção, exceto os recursos provenientes da

Lei nº 12.858/2013, destinados às áreas da

saúde ou da educação, e exceto os recursos

classificados na FR 720 e na FR 721.

705

Transferências dos Estados

Referentes a Compensações

Financeiras pela Exploração de

Recursos Naturais

Controle dos recursos transferidos pelos

Estados, originários da arrecadação de royalties

do petróleo, do gás natural, da cota-parte do

bônus de assinatura de contrato de partilha de

produção.

706 Transferência Especial da União

Controle dos recursos transferidos pela União

provenientes de emendas individuais

impositivas ao orçamento da União, por meio de
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transferências especiais, nos termos do art.

166-A da Constituição Federal.

707

Transferências da União – inciso I

do art. 5º da Lei Complementar

173/2020

Controle dos recursos provenientes de

transferência da União com base no disposto no

inciso I do art. 5º da Lei Complementar 173, de

27 de maio de 2020.

708

Transferência da União Referente

à Compensação Financeira de

Recursos Minerais

Controle dos recursos transferidos pela União,

referentes à compensação financeira pela

exploração de recursos minerais em

atendimento às destinações e vedações

previstas na legislação.

709

Transferência da União referente à

Compensação Financeira de

Recursos Hídricos

Controle dos recursos transferidos pela União,

referentes à compensação financeira de

recursos hídricos em atendimento às

destinações e vedações previstas na legislação.

710
Transferência Especial dos

Estados

Controle dos recursos transferidos pelos

Estados provenientes de emendas individuais

impositivas ao orçamento desses entes, por

meio de transferências especiais, nos termos

das constituições estaduais que reproduziram o

disposto no art. 166-A da Constituição Federal.

711

Demais Transferências

Obrigatórias não Decorrentes de

Repartições de Receitas.

Controla os recursos originários de

transferências obrigatórias da União que não

decorram de repartição de receitas, como as

transferências a título de auxílio ou apoio

financeiro, e para os quais não tenha sido criada

fonte ou destinação de receitas específica.
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712

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do Fundo Penitenciário -

FUNPEN

Controla as transferências obrigatórias de

recursos do Fundo Penitenciário Nacional -

FUNPEN.

713

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do Fundo de Segurança

Pública - FSP

Controla as transferências obrigatórias de

recursos do Fundo de Segurança Pública - FSP

714

Transferências Fundo a Fundo de

Recursos do Fundo de Amparo ao

Trabalhador - FAT

Controla as transferências obrigatórias de

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador -

FAT

715

Transferências Destinadas ao

Setor Cultural - LC nº 195/2022 –

Art. 5º - Audiovisual

Controla a parcela dos recursos provenientes

das transferências efetuadas pela União

destinadas ao setor cultural, especificamente ao

setor audiovisual, como ação emergencial

adotada em decorrência dos efeitos econômicos

e sociais da pandemia da covid-19, em

cumprimento ao Art. 5º da Lei Complementar nº

195, de 8 de julho de 2022.

716

Transferências Destinadas ao

Setor cultural - LC nº 195/2022 –

Art. 8º - Demais Setores da Cultura

Controla a parcela dos recursos provenientes

das transferências efetuadas pela União

destinadas ao setor cultural, como ação

emergencial adotada em decorrência dos efeitos

econômicos e sociais da pandemia da covid-19,

em cumprimento ao Art. 8º da Lei

Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022.

717

Assistência Financeira Transporte

Coletivo – Art. 5º, Inciso IV, EC nº

123/2022

Controla os recursos provenientes das

transferências da União a título de assistência

financeira a serem utilizados no custeio da
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garantia prevista no §2º do art. 230 da CF, de

gratuidade dos transportes coletivos urbanos

aos maiores de 65 anos, conforme prevê o

inciso IV, art. 5º, da Emenda Constitucional nº

123/2022.

718

Auxílio Financeiro – Outorga

Crédito Tributário ICMS – Art. 5º,

Inciso V, EC nº 123/2022

Controla os recursos provenientes das

transferências da União a título de auxílio

financeiro para os Estados e o Distrito Federal

que outorgarem créditos tributários do Imposto

sobre Operações relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação (ICMS) aos produtores ou

distribuidores de etanol hidratado em seu

território, em montante equivalente ao valor

recebido, conforme prevê o Inciso V, art. 5º, da

Emenda Constitucional nº 123/2022.

719

Transferências da Política Nacional

Aldir Blanc de Fomento à Cultura -

Lei nº 14.399/2022

Controla os recursos provenientes de

transferências efetuadas pela União em

decorrência da Política Nacional Aldir Blanc de

Fomento à Cultura previstas no art. 6º da Lei nº

14.399, de 8 de julho de 2022.

720

Transferências da União

Referentes às participações na

exploração de Petróleo e Gás

Natural destinadas ao FEP - Lei

9.478/1997

Transferências da União referentes às

participações na exploração de petróleo, gás

natural e outros hidrocarbonetos fluidos,

destinadas ao Fundo Especial - FEP, conforme

estabelece o art. 50-F da Lei 9.478/97, exceto

os recursos obrigatórios para educação e saúde

de que trata a Lei 12.858/2013.
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721

Transferências da União

Referentes à Cessão Onerosa de

Petróleo – Lei nº 13.885/2019

Controle dos recursos transferidos pela União,

provenientes da cessão onerosa à Petróleo

Brasileiro S.A. - PETROBRAS, do exercício das

atividades de pesquisa e lavra de petróleo, gás

natural e outros hidrocarbonetos fluidos,

originários dos leilões dos volumes excedentes

ao limite a que se refere o § 2º do art. 1º da Lei

nº 12.276, conforme estabelecido na Lei nº

13.885/2019.

747
Outras vinculações de

transferências da União

Controle dos recursos de outras transferências

vinculadas da União, não enquadrados nas

especificações anteriores.

748
Outras vinculações de

transferências dos Estados

Controle dos recursos de outras transferências

vinculadas dos Estados, não enquadrados nas

especificações anteriores.

749
Outras vinculações de

transferências

Controle dos recursos de outras transferências

vinculadas, não enquadrados nas

especificações anteriores.

DEMAIS VINCULAÇÕES LEGAIS

750

Recursos da Contribuição de

Intervenção no Domínio Econômico

- CIDE

Controle dos recursos recebidos pelos Estados,

Distrito Federal e Municípios, decorrentes da

distribuição da arrecadação da União com a

CIDE - Combustíveis, com base no disposto na

Lei nº 10.336/2001.

751

Recursos da Contribuição para o

Custeio do Serviço de Iluminação

Pública - COSIP

Controle dos recursos da COSIP, nos termos do

artigo 149-A da Constituição Federal da

República.
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752 Recursos Vinculados ao Trânsito

Controle dos recursos com a cobrança das

multas de trânsito nos termos do art. 320 da Lei

nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro.

753
Recursos Provenientes de Taxas,

Contribuições e Preços Públicos

Controle dos recursos de taxas, contribuições e

preços públicos vinculados conforme legislações

específicas.

754 Recursos de Operações de Crédito

Controle dos recursos originários de operações

de crédito, exceto as operações cuja aplicação

esteja destinada a programas de educação e

saúde.

755
Recursos de Alienação de

Bens/Ativos - Administração Direta

Controle dos recursos decorrentes da alienação

de bens da Administração Direta, nos termos do

art. 44 da Lei Complementar nº 101/2000.

756

Recursos de Alienação de

Bens/Ativos - Administração

Indireta

Controle dos recursos decorrentes da alienação

de bens da Administração Indireta, nos termos

do art. 44 da Lei Complementar nº 101/2000.

757
Recursos de Depósitos Judiciais –

Lides das quais o Ente faz parte

Controle dos recursos de depósitos judiciais

apropriados pelo ente de lides das quais o ente

faz parte, com base na Lei Complementar nº

151/2015, no art. 101 do ADCT da Constituição

Federal.

758

Recursos de Depósitos Judiciais –

Lides das quais o Ente não faz

parte

Controle dos recursos de depósitos judiciais

apropriados pelo ente de lides das quais o ente

não faz parte, com base no art. 101 do ADCT da

Constituição Federal.

759 Recursos Vinculados a Fundos Controle dos recursos vinculados a fundos, com
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exceção dos fundos relacionados à saúde, à

educação, à assistência social e aos regimes de

previdência.

760
Recursos de Emolumentos, Taxas

e Custas

Controle dos recursos de emolumentos, taxas e

outros recursos arrecadados, judiciais ou

extrajudiciais, observado o disposto em

legislações específicas.

761

Recursos Vinculados ao Fundo de

Combate e Erradicação da

Pobreza

Controle dos recursos vinculados ao Fundo de

Combate e Erradicação da Pobreza, na forma

prevista nos art. 82 do ADCT e da Lei

Complementar nº 111, de 6 de julho de 2001.

799 Outras Vinculações Legais
Controle de outros recursos vinculados por lei,

não enquadrados nas especificações anteriores.

RECURSOS VINCULADOS À PREVIDÊNCIA SOCIAL

800

Recursos Vinculados ao RPPS -

Fundo em Capitalização (Plano

Previdenciário)

Controle dos recursos vinculados ao fundo em

capitalização do RPPS. Esse plano existe tanto

nos entes que segregaram quanto nos que não

segregaram a massa dos segurados,

observando-se o disposto na Portaria MF nº

464/2018. Na fase das despesas, será

necessário associar esta fonte ao marcador que

identifica a qual Poder ou Órgão se refere a

despesa quando ela é executada no PO RPPS.

801

Recursos Vinculados ao RPPS -

Fundo em Repartição (Plano

Financeiro)

Controle dos recursos vinculados ao fundo em

repartição do RPPS. Esse plano deve existir

somente nos entes que segregaram a massa

dos segurados, observando-se o disposto na
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Portaria MF nº 464/2018. Na fase da despesa,

será necessário associar esta fonte ao marcador

que identifica a qual Poder ou Órgão se refere a

despesa quando ela é executada no PO RPPS.

802
Recursos Vinculados ao RPPS -

Taxa de Administração

Controle dos recursos destinados ao custeio das

despesas necessárias à organização e ao

funcionamento da unidade gestora do RPPS,

observando-se o disposto na Portaria MPS nº

402/2008 e na Portaria MF nº 464/2018, ambas

alteradas pela Portaria ME nº 19.451/2020.

803

Recursos Vinculados ao Sistema

de Proteção Social dos Militares

(SPSM)

Controle dos recursos vinculados ao Sistema de

Proteção Social dos Militares (SPSM), com base

na Lei nº 6.880/1980 (Estatuto dos Militares),

alterada pela Lei nº 13.954/2019.

804 Demais Recursos Previdenciários

Controle de demais recursos vinculados a

benefícios previdenciários, como os benefícios

mantidos sob responsabilidade financeira direta

do Tesouro do ente Federativo, concedidos em

atendimento a legislações específicas e que não

foram incorporados ao RPPS.

RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

860
Recursos Extraorçamentários

Vinculados a Precatórios

Controle dos recursos financeiros junto aos

tribunais de justiça vinculados ao pagamento de

precatórios.

861
Recursos Extraorçamentários

Vinculados a Depósitos Judiciais

Controle dos recursos financeiros junto aos

tribunais de justiça vinculados aos depósitos

judiciais.
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862
Recursos de Depósitos de

Terceiros

Controle dos recursos financeiros decorrentes

de depósitos de terceiros.

869
Outros Recursos

Extraorçamentários

Controle dos demais recursos financeiros

extraorçamentários, como, por exemplo,

retenções e consignações.

OUTRAS VINCULAÇÕES

880 Recursos Próprios dos Consórcios
Controle dos recursos próprios dos Consórcios

Públicos (utilizada pelos consórcios públicos)

898 Recursos a Classificar
Classificação temporária enquanto não se

identifica a correta vinculação.

899 Outros Recursos Vinculados

Controle dos recursos cuja aplicação seja

vinculada e não tenha sido enquadrado em

outras especificações.
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ANEXO II – UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS E UNIDADES EXECUTORAS

DESCENTRALIZADAS

GABINETE DO PREFEITO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

GABINETE DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

GABINETE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E IMPRENSA

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE FINANÇAS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

SECRETARIA DA MULHER

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

SECRETARIA DE SEGURANÇA E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E JUVENTUDE

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

SECRETARIA DE CONTROLE URBANO

IPSEG
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